
MONITOR ECONÔMICO – nº 10
SINDREDE – 08/02/2022

Fonte: Em todos os casos, a fonte utilizada é o Tesouro Nacional. No presente Boletim, utilizou-se
apenas o Siconf, já que ainda não foi disponibilizado o relatório do FNDE relativo ao 6º bimestre de
2021. 

RECEITAS: Indicamos as receitas de Belo Horizonte realizadas em 2021 em comparação com os

quatro anos anteriores. A receita por impostos e transferências foi  estimada,  já que ela não é
explicitada nos relatórios do Siconf.

Considerações:  Em 2021, Belo Horizonte manteve o crescimento de todas as suas receitas em
patamar superior a inflação registrada no período: 10,16% segundo o INPC. A Receita por Impostos
e  Transferências,  utilizada  para  o  financiamento  da  Educação,  foi  a  que  registrou  maior
crescimento:  15,63%.  O  principal  destaque  no  entanto,  foi  o  Superávit  Orçamentário:  1,994
bilhões.

Destaque: O Superávit Orçamentário, receitas que não foram investidas no ano anterior, ficando
para o exercício posterior, totaliza, como vimos, 1,994 bilhões de reais. Equivale a 14% da Receita
Total e apresentou um crescimento de 510% em relação ao ano anterior.

2017 2018 2019 2020 2021 2021/2020

Receita Total 9.717.117.393 10.558.498.031 11.624.856.327 12.736.799.948 14.223.088.099 11,67%

Receita Corrente Líquida 8.576.297.990 9.055.381.394 10.168.210.411 11.278.988.657 12.737.318.874 12,93%

Receita de Impostos e Trans. 5.331.633.007 5.617.352.675 5.941.210.749 6.383.027.384 7.380.964.916 15,63%

Superávit Orçamentário -319.300.151 159.706.220 109.425.509 390.909.632 1.994.065.816 410,11%
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INVESTIMENTO EM PESSOAL: Indicamos os investimentos em pessoal nos últimos cinco

anos, bem como os limites previstos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). São dois os limites:
o prudencial de 51,3% da Receita Corrente Líquida e o Limite de fato, de 54% da Receita Corrente
Líquida. Os dados e limites em questão dizem respeito unicamente ao pessoal do executivo. 

Considerações: Permanece a tendência de queda nos investimentos totais em pessoal. Enquanto a
Receita Corrente Líquida cresceu 12,93% no último ano, os investimentos em pessoal cresceram
apenas 2,36%,  sob  uma inflação de 10,16% segundo o INPC.  O resultado é  que o percentual
investido  em  pessoal  caiu  de  41,85%  da  Receita  Corrente  Líquida  para  37,93%.  Os  espaços
existentes para investimento nos servidores, tendo em vista essa Lei, são enormes.

Destaque: Espaços existentes no orçamento dos anos interiores tendo em vista o Limite Prudencial
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

INVESTIMENTO EM EDUCAÇÃO: Indicamos abaixo os investimentos em educação e seu

percentual em relação a Receita por Impostos e Transferências entre 2017 e 2021, bem como o
total investido nos profissionais do magistério (até 2020) e com os profissionais da educação (em
2021) e também, seu percentual tendo em vista os limites em vigor até 2020 (60% do FUNDEB
Bruto) e em 2021 (70% do FUNDEB bruto).

* % 60 Prof. Magis. (até 2020) 70% Prof. Educ (em 2021)

2017 2018 2019 2020 2021 LRF LRF Prudencial

Despesa com Pessoal 3.756.387.561 3.722.924.794 4.316.226.914 4.719.853.246 4.831.063.251
54,00% 51,30%

% Pessoal em relação a RCL 43,80% 41,11% 42,45% 41,85% 37,93%
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-R$ 643.253.307,85

-R$ 922.485.861,15 -R$ 900.065.026,98

-R$ 1.066.267.935,67

-R$ 1.703.181.331,40

Espaço disponível para investimento em pessoal considerando o LIMITE PRUDENCIAL

2016 2017 2018 2019 2020 2021 Piso Constitucional
Educação Básica 1.301.151.816 1.422.851.834 1.537.235.203 1.559.520.648 1.634.379.706 1.876.241.282

Profissionais do Magistério 624.462.744 622.999.477 475.630.018 776.663.347 831.961.268 1.030.615.992

% Piso Educação 25,78% 26,69% 27,37% 26,25% 25,61% 25,42% 25,00%

% Piso Salarial 100,00% 97,27% 97,33% 96,70% 94,74% 85,64% 60% ou 70% *



Considerações: Segundo os dados divulgados pelo SICONF (que não coincidem com os do FNDE,
sobretudo no caso do Piso Salarial) há uma redução constante do total investido na folha salarial
dos profissionais em educação. Mesmo considerando a mudança do critério em 2021, que passou
a abarcar  não apenas os  profissionais  do magistério,  mas todos os profissionais  em educação
diretamente  empregados  pela  prefeitura,  houve  uma  queda  desse  percentual  de  94,74%  do
Fundeb Bruto em 2020, para 85,64% em 2021. Apesar disso, o município, a julgar pelos dados
divulgados, cumpre o piso de 70% do FUNDEB destinado aos profissionais em educação. 

Destaque:  Percentual investido nos profissionais do magistério ou profissionais da educação em
relação ao FUNDEB Bruto

FUNDEB:  Indicamos  abaixo  o  montante  bruto  e  líquido  recebido  pelo  município  de  Belo

Horizonte do FUNDEB. 

Considerações:  Houve  uma  elevação  da  contribuição  da  União  no  FUNDEB  em  2021,  o  que
ocasionou um crescimento do FUNDEB bruto em 25,52% e líquido em 43,5%.

2017 2018 2019 2020 2021 2021/2020 2021/2018

FUNDEB Bruto 640.495.295 488.694.999 803.197.047 948.569.541 1.190.665.637 25,52% 143,64%
FUNDEB Líquido 222.935.401 70.680.508 374.089.622 444.853.061 638.354.504 43,50% 803,15%
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DETALHAMENTO  DAS  RECEITAS  PRIMÁRIAS  REALIZADAS:  Segue  abaixo  o

detalhamento  da  arrecadação  primária  do  município.  As  receitas  primárias  desconsideram  a
arrecadação de natureza puramente financeira. 

Da equipe do ILAESE

RECEITAS PRIMÁRIAS 2018 2019 2020 2021 2020/2019

  RECEITAS CORRENTES (I) 9.328.423.612,55 10.427.314.043,39 11.565.599.886,07 13.066.214.179,79 12,97%

    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 3.874.379.685,92 4.217.063.975,79 4.253.839.501,59 5.099.917.149,78 19,89%

      IPTU 1.346.914.301,02 1.453.410.647,26 1.464.469.862,51 1.640.250.823,19 12,00%

      ISS 1.399.078.384,65 1.580.252.804,03 1.536.098.292,71 1.911.772.173,66 24,46%

      ITBI 346.312.353,52 392.352.478,39 401.284.811,13 601.120.859,12 49,80%

      IRRF 405.434.732,56 389.212.177,91 462.592.005,50 497.408.775,02 7,53%

      Outros Impostos… 376.639.914,17 401.835.868,20 389.394.529,74 449.364.518,79 15,40%

    Contribuições 395.756.159,12 396.662.521,41 426.972.853,84 508.187.716,45 19,02%

    Receita Patrimonial 305.251.621,47 323.835.549,05 281.595.572,10 610.108.948,79 116,66%

      Aplicações Financeiras (II) 215.611.250,56 218.030.507,02 188.142.239,08 238.568.125,17 26,80%

      Outras Receitas Patrimoniais 89.640.370,91 105.805.042,03 93.453.333,02 371.540.823,62 297,57%

    Transferências Correntes 4.443.264.701,66 5.172.709.396,13 6.379.671.781,21 6.564.833.311,69 2,90%

      Cota-Parte do FPM 429.179.683,88 463.836.611,53 447.251.961,48 594.816.483,28 32,99%

      Cota-Parte do ICMS 766.687.202,19 788.499.642,09 840.362.416,36 987.813.160,27 17,55%

      Cota-Parte do IPVA 540.190.078,18 478.814.131,44 763.302.512,20 669.565.157,77 -12,28%

      Cota-Parte do ITR 2.208.532,48 1.475.796,92 539.459,33 1.324.827,85 145,58%

      Transferências da LC 87/1996 4.183.738,56 0,00 0,00 0,00 _

      Transferências da LC nº 61/1989 11.707.015,72 9.678.712,56 8.680.975,29 11.361.182,11 30,87%

      Transferências do FUNDEB 486.114.350,28 798.335.435,40 948.569.541,13 1.190.665.636,58 25,52%

      Outras Transferências Correntes 2.202.994.100,37 2.632.069.066,19 3.370.964.915,42 3.109.286.863,83 -7,76%

    Demais Receitas Correntes 309.771.444,38 317.042.601,01 223.520.177,33 283.167.053,08 26,69%

      Outras Receitas Financeiras (III) 1.655.581,21 0,00 1.082.519,17 2.256.786,85 108,48%

      Receitas Correntes Restantes 308.115.863,17 317.042.601,01 222.437.658,16 280.910.266,23 26,29%

  RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (I - II - III) 9.111.156.780,78 10.209.283.536,37 11.376.375.127,82 12.825.389.267,77 12,74%


